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*** 

Em 18-07-2025, a Autora e as Assistentes vieram apresentar um articulado 

superveniente com ampliação do pedido e da causa de pedir, requerendo a ampliação 

do pedido para que o Tribunal conheça e declare a DIA caducada e, caso não se 

comprove a caducidade, peticionam a procedência da ação quanto aos vícios alegados 

(cf. Articulados Supervenientes (1190838) Articulados Supervenientes (011915191) Pág. 6 de 18/07/2025 17:20:00). 

 

Notificadas as partes para exercerem o contraditório, veio a Contrainteressada ANA- 

Aeroportos de Portugal, S.A.  pronunciar-se através de requerimento no qual alega que 

a “Autora tem-se esforçado por manter o processo pendente, lançando mão de diversos factos 

pretensamente supervenientes relativos à DIA aqui em questão.(…) É o caso do requerimento a 

que se responde, que mais não é que um exercício especulativo” (cf. Requerimento (1286576) Requerimento 

(012529085) Pág. 2 de 14/10/2025 09:02:00). 

Vejamos. 

 

O artigo 260.º do Código de Processo Civil (CPC), consagra o princípio da estabilidade da 

instância, ao dispor que “[c]itado o réu, a instância deve manter-se a mesma quanto às 

pessoas, ao pedido e à causa de pedir, salvas as possibilidades de modificação consignadas na 

lei.”. 

 

Assim, com o ato de citação, ficam estabilizados os mencionados elementos essenciais 

da instância, o que não significa que esses elementos fiquem necessária e 

permanentemente inalteráveis a partir desse momento. 

 

Com efeito, a citação do réu tem como efeito adjetivo essencial a estabilização da 

instância no que diz respeito aos seus elementos subjetivo e objetivo, e ainda que 
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possam existir alguns desvios, esta é a regra (cf. Abrantes Geraldes, Paulo Pimenta e Luís Filipe Pires de Sousa, 

CPC Anotado, Vol. I, Almedina, p. 295). 

 

Contudo, o autor pode, em qualquer altura, reduzir o pedido e pode ampliá-lo até ao 

encerramento da discussão em 1.ª instância, se a ampliação for o desenvolvimento ou 

a consequência do pedido primitivo (cf. artigo 265.º, n.º 2 do CPC). 

 

Já a alteração da causa de pedir, na falta de acordo, só pode ser alterada ou ampliada 

em consequência de confissão feita pelo réu e aceita pelo autor, devendo a alteração 

ou ampliação ser feita no prazo de 10 dias a contar da aceitação (cf. artigo 265.º, n.º 1 

do CPC).  

 

O artigo 63.º, n.º 1 do CPTA dispõe que, até ao encerramento da discussão em primeira 

instância, o objeto do processo pode ser ampliado à impugnação de atos que venham a 

surgir no âmbito ou na sequência do procedimento em que o ato impugnado se insere, 

assim como à formulação de novas pretensões que com aquela possam ser cumuladas. 

 

A ampliação do objeto do processo é extensivo ao caso de o ato impugnado ser relativo 

à formação de um contrato e este vir a ser celebrado na pendência do processo, como 

também às situações em que sobrevenham atos administrativos cuja validade dependa 

da existência ou validade do ato impugnado, ou cujos efeitos se oponham à utilidade 

pretendida no processo (cf. artigo 63.º, n.º 2 do CPTA). 

 

No caso dos presentes autos, pretende a Autora e as Assistentes “que devido aos factos 

supervenientes, a DIA deve ser considerada caducada e, como tal, assim deverá ser por este 

tribunal conhecida e declarada”, ou seja, pretende-se ”a ampliação do pedido para que o 

Tribunal conheça e declare a DIA Caducada”. 
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Estamos perante a formulação de um pedido novo, ancorado em factualidade 

superveniente, devendo considerar-se que existe o desenvolvimento ou consequência 

de um pedido primitivo, quanto o pedido ulterior esteja contido no âmbito do pedido 

primitivo, no sentido de que o pedido sempre poderia ter sido deduzido na petição 

inicial, sem que para tal seja necessário a alegação de factos novos, existindo uma total 

conexão entre os pedidos, sendo bem distinta da cumulação de pedidos, que se funda 

em ato ou facto diverso (cf. acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 10-07-2025, no proc. n.º 905/24.3T8PVZ-A.P11). 

 

No âmbito do instituto processual da ampliação do pedido, e atento o preceituado no 

artigo 265.º, n.º 2 do CPC, a lei não define expressamente o que se entende por 

“desenvolvimento” ou por “consequência” do pedido primitivo, devendo entender-se que 

a ampliação do pedido será processualmente admissível, quando o novo pedido esteja 

virtualmente contido no âmbito do pedido inicialmente deduzido, por forma a que 

pudesse tê-lo sido também aquando da petição inicial, sem a dedução de novos factos 

(cf. acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 04-04-2024, no proc. n.º 7165/21.6T8LSB-A.L1-62). 

 

Entende o professor Alberto dos Reis que “(...) a ampliação há-de estar contida virtualmente 

no pedido inicial”, sendo que “(…) para se distinguir nitidamente entre a espécie “cumulação” 

da espécie “ampliação” há que relacionar o pedido com a causa de pedir. A ampliação pressupõe 

que, dentro da mesma causa de pedir, a pretensão primitiva se modifica para mais; a cumulação 

dá- se quando a um pedido, fundado em determinado cato ou facto, se junta outro, fundado em 

acto ou facto diverso” (cf. Alberto dos Reis, Comentário ao Código de Processo Civil, Volume III, 1946, pág. 93-94). 

 

O Professor Alberto dos Reis dá como exemplo de desenvolvimento do pedido inicial a 

seguinte hipótese: “[p]ediu-se o pagamento de uma dívida; pode depois alegar-se que a dívida 

vencia juros e pedir-se o pagamento destes” (cf. Alberto dos Reis, Comentário ao Código de Processo Civil, Volume 

III, 1946, pág. 93-94). 
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Por sua vez, João Castro Mendes, considera que “[o] que é necessário é que, a ampliação 

ou o pedido cumulado seja, desenvolvimento ou consequência do pedido primitivo, e que, por 

conseguinte, tenham ao que a este respeito dispõe o artigo 265.º do antedito Código de Processo 

Civil. De acordo com este essencialmente origem comum – causas de pedir, senão totalmente 

idênticas, pelo menos integradas no mesmo complexo de factos” (cf. João Castro Mendes, in Direito 

Processual Civil, Volume II, 1987, págs. 427-428). 

 

A jurisprudência tem considerado que “[a] ampliação do pedido pode ter lugar, depois da 

réplica, se a ampliação for o desenvolvimento ou a consequência do pedido primitivo, como é o 

caso de se pedir o reconhecimento do domínio sobre uma parte de uma parcela de terreno 

devidamente identificada e depois se pedir esse reconhecimento sobre toda a parcela em causa, 

aumentando-se apenas a área do terreno reivindicado” (cf. acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 26-11- 

1980, processo n.º 06819513). 

 

Significando que a ampliação do pedido é a modificação do pedido para mais, é um 

aumento da quantidade, pressupondo que a pretensão primitiva, dentro da mesma 

causa de pedir, se modifica para mais (cf. acórdão da Relação de Guimarães de 18.12.2002, proc. n.º 848/02-2). 

 

Portanto, na falta de acordo das partes, somente é admissível a ampliação do pedido 

quando esta constitua o desenvolvimento ou a consequência do pedido primitivo, ou 

seja, quando um pedido esteja contido no âmbito do pedido primeiramente deduzido, 

de molde a que pudesse tê-lo sido também aquando da petição inicial, sem a dedução 

de novos factos, significando que a ampliação há de estar contida virtualmente no 

pedido inicial, consubstanciando um acrescento/desenvolvimento do pedido inicial, 

mantendo com este total conexão (cf. acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 13-01-2025, no proc. n.º 

477/20.8T8ACD-A.P14). 

 

                                                           
3 Disponível em https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/-/F05022A2B18BA011802568FC0039B40E 
4 Disponível em https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/7db071c79d8cb8ef80258c1900505f41?OpenDocument  
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Quanto à definição de causa de pedir para os fins estabelecidos no artigo 265.º do CPC, 

a jurisprudência tem propugnado um conceito amplo, nos termos do qual somente 

ocorrerá a alteração/ampliação desse elemento objetivo da instância, caso os novos 

factos alegados não coincidam com os factos (essenciais ou principais) constitutivos da 

pretensão material originariamente alegada (cf. acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 13-01-2025, no 

proc. n.º 477/20.8T8ACD-A.P15). 

 

No caso sub judice, o pedido formulado não pode considerar-se como uma ampliação, 

desenvolvimento ou consequência do pedido primitivo, porquanto o pedido formulado 

não se encontra ínsito, de forma virtual no pedido primitivo e a alteração/ampliação da 

causa de pedir carece do acordo da Entidade Demandada, acordo este que não foi 

prestado no caso em apreço. 

 

De modo que, o pedido ampliado não consubstancia, nem o desenvolvimento do pedido 

já formulado em sede de petição inicial, nem é uma sua consequência. 

 

Assim, não pode a ampliação do pedido, assente numa distinta causa de pedir, ser 

encarada como o desenvolvimento do pedido primitivo, em termos de por essa via se 

ter por preenchida a previsão do n.º 2 do artigo 265.º do CPC. 

 

Face ao exposto, indefere-se a requerida ampliação do pedido e da causa de pedir da 

presente ação. 

 

Notifique. 

 

*** 

 

                                                           
5 Disponível em https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/7db071c79d8cb8ef80258c1900505f41?OpenDocument  

mailto:lisboa.tacl@tribunais.org.p
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/7db071c79d8cb8ef80258c1900505f41?OpenDocument


 
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DE LISBOA 

Juízo administrativo comum 

 
 

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa 

Av. D.João II, Bloco G piso 6-8, nº 1.08.01 I , 1990-097 Lisboa 
218367100 Fax: 211545188 

E-Mail: lisboa.tacl@tribunais.org.pt   

Nos termos do disposto no artigo 88.º, n.º 1, alínea a) do Código de Processo nos 

Tribunais Administrativos (CPTA), profere-se: 

 

SANEADOR-SENTENÇA 

 

1. Relatório 

A SPEA - SOCIEDADE PORTUGUESA PARA O ESTUDO DAS AVES, com o NIPC 503091707, 

com sede na Avenida Columbano Bordalo Pinheiro, 87- 3.º, 1070-062 Lisboa, veio nos 

termos do disposto no artigo 9.º, n.º 2 e no artigo 37.º, n.º 1, alínea a) do Código de 

Processo nos Tribunais Administrativos (CPTA) e no artigo 10.º da Lei n.º 35/98, de 18 

de julho, intentar a presente ação administrativa contra a AGÊNCIA PORTUGUESA DO 

AMBIENTE, I.P., com o NIPC 510306624, com sede na Rua da Murgueira, 9/9ª-Zambujal, 

Ap. 7585, 2610-124 Amadora, indicando como contrainteressados, a ANA- Aeroportos 

de Portugal, SA, o Ministério das Infraestruturas e da Habitação, o Ministério do 

Ambiente e da Ação Climática, o Município de Almada, o Município de Alcochete, o 

Município do Barreiro, o Município do Montijo e o Município de Lisboa. A Autora, em 

sede de petição inicial formulou o seguinte pedido:  

"NESTES TERMOS e nos mais de direito: 

Deve a presente ação ser julgada procedente quanto aos seguintes vícios: 

A – Preterição do meio procedimental de avaliação ambiental exigido; 

B - Incumprimento da Diretiva Aves e da Diretiva Habitats, designadamente do art. 6º; 

C. Incumprimento do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) devido a: (1) 

Incumprimento do RJAIA quanto a efeitos transfronteiriços; (2) Falta de avaliação do risco para a 

segurança de bird strike; (3) Falta de estudo de alternativas; (4) Falta de avaliação de efeitos cumulativos 

do AHD e ACM (5) Violação do RJAIA por défice de informação e avaliação adequada relativamente aos 

descritores "qualidade do ar”, “qualidade da água”, “ruído", "saúde humana” e “segurança"; 

D. Violação do regime de proteção do Estuário como Reserva Natural; 

E. Violação da AEWA- African-Eurasian Waterbird Agreement e da Convenção de Ramsar; 

F. Incumprimento do artigo 4.º, n.º 1 e 7 da Diretiva-Quadro da Água; 

G. Violação do princípio da proporcionalidade; 

H. Falta de fundamentação da DIA; 

I. Violação de direitos fundamentais ao ambiente, segurança, saúde e bem-estar. 
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Em consequência, deverá a DIA ser declarada nula, quanto aos vícios A e D, ou anulada, quanto aos vícios 

restantes." 

 

 

Para o efeito, a Autora alegou, em síntese, que: 

a) O projeto do Aeroporto Civil do Montijo (ACM) enquadra-se num desígnio mais abrangente de 

"expansão da capacidade aeroportuária da região de Lisboa", remontando a estudos iniciados 

nos anos 60 para a implementação de um novo aeroporto de Lisboa, face às limitações de 

expansão do Aeroporto Humberto Delgado (AHD); 

b) A procura crescente conduziu à saturação do AHD, impulsionando a busca de soluções e uma 

alternativa, um novo aeroporto de raiz em Alcochete, foi objeto de Declaração de Impacte 

Ambiental (DIA) favorável condicionada em 2010, mas a crise económica subsequente ditou a 

suspensão do projeto e a reavaliação de opções; 

c) O Plano Estratégico dos Transportes, Horizonte 2011-2015, aprovado em 2011, preconizou a 

revisão dos pressupostos e a rentabilização do AHD. Na sequência destas orientações, estudos 

técnicos evidenciaram a solução de operação simultânea do AHD e de um aeroporto 

complementar no Montijo; 

d) Em 2017, foi assinado um Memorando de Entendimento entre o Estado Português e a ANA 

para desenvolver a solução AHD e ACM e em 2019, seguiu-se um Acordo Financeiro; 

e) A DIA em análise diz respeito ao estudo prévio do Aeroporto do Montijo e respetivas 

acessibilidades, submetido pela ANA ao procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental 

(AIA), sendo o projeto justificado com a necessidade de se adaptar às tendências do mercado 

(companhias low cost e turismo), visando uma estratégia de especialização aeroportuária 

(AHD como hub, Montijo para voos ponto-a-ponto) e de satisfazer a procura da região de 

Lisboa por 30 a 50 anos, prevendo um aumento da capacidade aeroportuária para 72 

movimentos por hora (48 para AHD e 24 para ACM) e uma procura superior a 50 milhões de 

passageiros por ano; 

f) A Autora entende que a opção pelo Montijo foi tomada sem ponderação ambiental prévia, 

pois o ACM será implantado na Base Aérea n.º 6 (BA6), na margem esquerda do rio Tejo, a 25 

quilómetros de Lisboa, maioritariamente no concelho do Montijo, abrangendo também uma 

pequena parte de Alcochete; 
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g) O projeto contempla uma pista, caminhos de circulação, plataformas de estacionamento, 

torres de controlo, terminal de passageiros (45.000 m²), edifícios de apoio, novos sistemas de 

drenagem de águas pluviais para o estuário do Tejo e parques de estacionamento, prevendo a 

construção de uma ligação rodoviária à A12 e a beneficiação da Estrada do Seixalinho para 

acesso ao Terminal Fluvial do Cais do Seixalinho: A área de intervenção é de cerca de 196,9 ha 

para o aeroporto e entre 51,70 ha e 61,04 ha para a ligação rodoviária; 

h) Os sobrevoos nas aterragens e descolagens da pista 01/19 preveem o sobrevoo de zonas 

densamente povoadas do Seixal, Sesimbra e Moita, rasando a zona industrial do Barreiro, e o 

sobrevoo do estuário do Tejo, atravessando áreas classificadas como sensíveis; 

i) A pista de 2.400 metros será expandida sobre o estuário do Tejo, com uma estrutura porticada 

de betão armado, tendo a ANAC alertado para o comprimento da pista, que pode implicar 

limitações para aeronaves como o B737-800 e exigir maior plataforma de aterro, com 

implicações ambientais. Estima-se um aumento de movimentos de aeronaves de 889 (média 

mensal atual na BA6) para 46.000 (em 2022) e 85.000 (em 2062) anualmente, com 

consequente aumento do tráfego rodoviário e fluvial; 

j) A Autora destaca a grande importância ambiental do local, em particular o estuário do Tejo, 

reconhecido como a área húmida mais importante de Portugal e da Europa para aves aquáticas 

(nidificação, invernada e rota migratória), poi o ACM localiza-se a cerca de 6 km a sul da 

Reserva Natural do Estuário do Tejo (RNET) e sobrepõe-se parcialmente ao Sítio de 

Importância Comunitária (SIC) do Estuário do Tejo (agora Zona Especial de Conservação - ZEC) 

e, nos seus limites norte e poente, à Zona de Proteção Especial (ZPE) do Estuário do Tejo; 

k) Por outro lado, os sobrevoos irão atravessar a ZPE, o SIC/ZEC e, de forma relevante, toda a 

RNET, incluindo áreas de proteção total. Esta área é classificada como Zona Húmida com 

Interesse Internacional (Convenção de Ramsar), tutelada pela Convenção para a Conservação 

das Aves Aquáticas Migratórias Africo-Euroasiáticas (AEWA) e uma Área Importante para Aves 

(IBA) pela BirdLife International; 

l) O estuário do Tejo é um ponto estratégico na rota migratória do Atlântico Leste, albergando 

centenas de milhares de aves invernantes e em trânsito, incluindo espécies protegidas pela 

Diretiva Aves e com estatuto de conservação preocupante (e.g., Sisão, Colhereiro, Maçarico-

real) e o projeto confina com as salinas do Samouco, parte integrante da ZPE, resultantes de 

uma medida de compensação ambiental da Ponte Vasco da Gama; 
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m) A DIA é ilegal e padece de diversos vícios, quanto ao Sistema Ecológico – Avifauna e ZPE 

Estuário do Tejo, a própria DIA assume impactes negativos "significativos, de magnitude 

moderada/elevada, permanentes e irreversíveis" na avifauna, com redução de áreas de 

refúgio, alimentação e nidificação, e um impacto "superior" em espécies migradoras por não 

serem sujeitas a habituação; 

n) Existem insuficiências e lacunas na caracterização da DIA, pois o estudo realizado baseou-se 

em informação desatualizada ou incompleta (dados com mais de 10 anos para aves limícolas), 

sem recolha de dados empíricos suficientes; apenas uma pequena parte das espécies da ZPE 

foi estudada (28 elencadas, mas informação apenas para 10), ignorando numerosas espécies 

migradoras relevantes e protegidas (e.g., Ganso-bravo, Águia-pesqueira, Sisão) e aspetos 

cruciais como a conectividade entre zonas de alimentação e refúgio e o potencial efeito 

barreira do ruído e das medidas de afastamento de aves não foram devidamente avaliados; 

o) Verifica-se uma subestimação na avaliação da perturbação sonora, pois o EIA aplicou 

incorretamente o estudo de Wright et al. (2010), subestimando a área afetada pelo ruído. Com 

efeito, a perturbação forte (a partir de 65 dB) atinge 1628 ha (20%) do biotopo de alimentação 

na ZPE, mas poderia afetar até 35% (2.769 ha) se considerados os níveis entre 60-65 dB. O 

refúgio do Samouco, o mais importante do estuário, estaria dentro da área de perturbação, 

que divide a RNET e a ZPE ao meio, sem discussão do efeito de fragmentação; 

p) Existe a avaliação incorreta e inconclusiva do risco de colisão (bird strike), porquanto o estudo 

do radar foi realizado apenas por três meses, sendo insuficiente para cobrir todo o período de 

abundância de aves e a totalidade da área afetada pelas novas rotas de voo e não se avaliou o 

impacto nas espécies e nos seus habitats dos protocolos de controlo de avifauna e de 

mitigação de risco de colisão; 

q) Por outro lado, não se avaliaram os impactos cumulativos das perturbações das aves com o 

ruído e a mortalidade por colisão, nem foi considerada a perturbação da avifauna pelo 

aumento do tráfego rodoviário e fluvial, pela construção de novas infraestruturas adjacentes, 

pelo aumento da presença humana, nem pela poluição do ar e da água; 

r) O aumento da perturbação sobre as aves, com dispêndio de energia e redução do sucesso 

reprodutor, também não foi devidamente estudado, e os impactos cumulativos do Aeroporto 

do Montijo com o AHD não foram analisados em conjunto; 
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s) Verifica-se a subestimação da magnitude do impacto e afetação da integridade da ZPE, pois a 

magnitude do impacto negativo na avifauna é considerada superior à apresentada na DIA, 

devendo ser classificada como "muito elevada" face aos dados existentes- as elevadas 

percentagens de habitats e populações afetadas, mesmo para as poucas espécies estudadas, 

comprometem a integridade da ZPE e os seus objetivos de conservação, violando o artigo 6.º, 

n.º 3 da Diretiva Habitats e o artigo 10.º, n.º 9 do Decreto-Lei n.º 140/99; 

t) A DIA, embora reconheça que o impacto em espécies migradoras "poderá ser superior", não 

avaliou os impactes transfronteiriços do projeto. O estuário do Tejo é um local-chave na rota 

migratória do Atlântico Leste, conectando continentes e países da União Europeia e os 

impactos negativos nas aves migradoras podem ter repercussões ao longo de toda a rota 

migratória e nas áreas de reprodução no norte da Europa, muitas delas em zonas protegidas 

da Rede Natura 2000; 

u) A medidas compensatórias propostas na DIA, em particular a aquisição e gestão de salinas no 

estuário do Tejo e do Sado, para fazer face à "importante redução das áreas de refúgio, 

alimentação e nidificação das aves aquáticas na ZPE" afiguram-se poucos eficazes e 

insuficientes; 

v) O estudo é insuficiente quanto à eventual deterioração das massas de água, na medida em 

que as amostragens foram feitas num único dia e o aumento do tráfego fluvial não foi 

adequadamente avaliado; 

w) A análise de Emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE), focada apenas na vertente de 

mitigação é insuficiente, pois não foi avaliada a situação atual das diferentes fontes (aérea, 

fluvial, rodoviária) face à implementação do projeto ao longo das próximas décadas, nem os 

consumos de eletricidade e outros combustíveis; 

x) O estudo do ruído apresenta lacunas, nomeadamente a falta de consideração da evolução 

tecnológica das aeronaves, do ruído ferroviário, rodoviário e industrial, pois os níveis de ruído 

irão ultrapassar os 22 dB(A), violando o Regulamento Geral do Ruído; 

y) A avaliação dos impactos sobre as aves e sobre a segurança aeronáutica deveria ter sido feita 

na fase de AIA, e não protelada para a fase de certificação pela ANAC. Adicionalmente, não 

foram analisadas as consequências de quedas de aeronaves sobre as unidades industriais no 

Barreiro, nem a colisão com embarcações no Canal do Montijo, apesar da elevada 

probabilidade de risco; 
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z) Existe uma elevada probabilidade de risco sísmico e de tsunami na zona do projeto, que é 

considerada uma zona de maior risco sísmico; 

aa) Os sobrevoos das aeronaves irão circular abaixo dos 1000 pés, violando a Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 177/2008, de 24 de novembro, que estabelece limites para o 

sobrevoo de aeronaves; 

bb) A DIA violou a Convenção para a Conservação das Aves Aquáticas Migratórias Africo-

euroasiática (AEWA) e a Convenção de Ramsar para as Zonas Húmidas, que vincula as partes 

a um dever de conservação das aves aquáticas migratórias, nomeadamente espécies 

ameaçadas de extinção e de conservação desfavorável; 

cc) O projeto é suscetível de provocar uma deterioração do estado de uma massa de águas de 

superfície, violando o artigo 4.º, n.º 7 da Diretiva-Quadro da Água e da Lei da Água; 

dd) A DIA violou o princípio da proporcionalidade ao prevalecer o elemento socioeconómico 

sobre os restantes fatores na decisão, não ponderando adequadamente os impactes 

ambientais negativos; 

ee) A DIA padece de incoerências, face à consideração dos impactes negativos e à tomada de 

uma decisão final favorável, assentando assim numa fundamentação deficiente; 

ff) A Autora aponta ainda a violação de direitos fundamentais ao ambiente, segurança, saúde e 

bem-estar, previstos nos artigos 9.º, 17.º e 66.º da Constituição da República Portuguesa. 

Em consequência destes vícios, a Autora requer a declaração de nulidade da DIA, quanto aos 

vícios de preterição do meio procedimental de avaliação ambiental e de violação do regime de 

proteção do Estuário como Reserva Natural, ou a sua anulação, quanto aos restantes vícios. 

 

* 

Em 03-06-2020, a Liga   para   a   Proteção   da   Natureza   (LPN), a ZERO- Associação  

Sistema  Terrestre  Sustentável, o Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e 

Ambiente (GEOTA), Fundo  para  a  Proteção  dos  Animais  Selvagens  (FAPAS), a 

Associação Natureza Portugal (ANP), a  Rocha- Associação  Cristã  de  Estudo  e  Defesa  

do  Ambiente, a Almargem- Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental 

do Algarve, apresentaram um requerimento de intervenção espontânea acessória no 

processo intentado pela Autora (cf. Requerimento (627731) Requerimento (008162330) Pág. 1 de 03/06/2020 
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18:06:00), nos termos do qual requereram a admissão como assistentes da Autora no 

presente processo. 

 

* 

Regularmente citada, a Entidade Demandada Agência Portuguesa do Ambiente, I.P., 

apresentou a sua contestação em 02-11-2020 (cf. Contestação (642092) Contestação (008290564) Pág. 1 de 

02/11/2020 11:13:00), defendendo-se por exceção, através da dedução da exceção de 

litispendência, face à existência do processo n.º 262/20.7BEALM, junto do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Almada, com identidade de sujeitos, pedidos e causa de pedir 

com a presente ação, uma vez que a Autora e os seus associados não declararam a 

exclusão da sua representação pela Negociata - Associação naquele processo.  

Quanto à sua defesa por impugnação, nega a existência dos vícios imputados pela 

Autora, afirmando que o procedimento de AIA seguiu todos os trâmites legais, que todos 

os fatores ambientais foram devidamente avaliados e que as lacunas identificadas foram 

colmatadas com a imposição de condicionantes, medidas de minimização, compensação 

e programas de monitorização na DIA, adequadas à fase de estudo prévio do projeto. 

 

Regularmente citado, o Contrainteressado Ministério do Ambiente e da Ação Climática 

(MAAC) apresentou em 30-10-2020 a sua contestação (cf. Contestação (642004) Contestação 

(008289833) Pág. 1 de 30/10/2020 19:27:00 ), na qual invocou a exceção de ilegitimidade passiva, 

aduzindo em síntese que não teve participação ativa na emissão da DIA, não integrou a 

Comissão de Avaliação e que as suas competências de tutela e superintendência sobre 

a APA e o ICNF não implicam hierarquia ou poder de direção, não possuindo interesse 

direto na lide. Subsidiariamente, aderiu integralmente à contestação apresentada pela 

Entidade Demandada APA. 

 

Regularmente citado, em 31-10-2020, o Contrainteressado Ministério das 

Infraestruturas e da Habitação apresentou a sua contestação (Contestação (641953) Contestação 
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(008288965) Pág. 1 de 30/10/2020 14:13:00), concluindo pela improcedência da ação. Em síntese, 

subscreve a posição da APA, refutando as alegações de falta de análise de alternativas 

de localização e defendendo a validade da DIA. Argumenta que o Aeroporto do Montijo 

é uma proposta inicial da ANA que carece de aceitação do Estado Português e que o 

procedimento de AIA decorreu legalmente. Nega a obrigatoriedade legal de uma 

Avaliação Ambiental Estratégica prévia, pois não existe um plano ou programa em 

elaboração que a justifique, sendo a elaboração de programas setoriais uma faculdade 

governamental. 

 

Regularmente citada, a Contrainteressada ANA- Aeroportos de Portugal, S.A. deduziu 

contestação (cf. Contestação (638925) Contestação (008257511) Pág. 1 de 30/09/2020 19:45:00), concluindo pela 

improcedência da ação. Em síntese, refuta as alegações do Autor como não verdadeiras, 

incompletas ou descontextualizadas. Defende que a AIA é uma previsão em fase de 

estudo prévio e que o objetivo é verificar se os impactos são aceitáveis e mitigáveis, não 

a ausência total de impactos. A Contrainteressada sustenta que o EIA considerou todos 

os dados e informações, analisando detalhadamente os impactos em diversos fatores 

ambientais com medidas adequadas de minimização e compensação. Nega a 

necessidade de avaliação de impactos transfronteiriços ou cumulativos entre o AHD e o 

ACM, afirmando que o projeto é estruturante para o interesse nacional e que a sua 

atuação respeitou todas as exigências legais. 

 

Regularmente citado, o Contrainteressado Município de Almada deduziu contestação (cf. 

Contestação (638941) Contestação (008257596) Pág. 1 de 30/09/2020 22:34:00), concluindo pela improcedência 

da ação. Em síntese, posiciona-se favoravelmente ao projeto, que considera um 

contributo relevante para o desenvolvimento económico da Área Metropolitana de 

Lisboa (AML) e com impactos positivos nos transportes, acessibilidades e em termos 

socioeconómicos, gerando aumento da oferta de transporte coletivo e criação de 

emprego. Impugna os factos alegados pela Autora que não se suportam em prova 
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idónea e as alegações de incorreção, insuficiência ou omissão das avaliações do EIA e da 

DIA. 

 

Regularmente citado, o Contrainteressado Município do Montijo deduziu contestação 

(cf. Contestação (642250) Contestação (008291575) Pág. 1 de 02/11/2020 20:13:00), concluindo pela improcedência 

da ação. Em síntese, acompanha e adere à contestação apresentada pela Ré APA, 

pugnando pela legalidade do ato impugnado. 

 

Em 29-04-2021, o Digno Magistrado do Ministério Público apresentou o Parecer, nos 

termos e para os efeitos previstos no artigo 85.º do CPTA (cf. Requerimento do MP - art. 85º 

CPTAComprovativo Entrega (662709) Requerimento do MP - art. 85º CPTA (008441522) Pág. 1 de 29/04/2021 15:46:00), no qual 

se pronuncia, defendendo a nulidade ou anulabilidade da Declaração de Impacte 

Ambiental (DIA) relativa ao projeto de construção do aeroporto. 

O Ministério Público defende que a decisão sobre a localização do aeroporto não é uma 

proposta privada, mas uma decisão pública, consubstanciada em instrumentos como o 

Memorando de Entendimento de 2017 e o Acordo de 2019, que deveria ter sido 

submetida a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 

Acresce que, a decisão de localização do aeroporto integra um "programa sectorial" nos 

termos do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) e que, por 

conseguinte, está sujeita a AAE, nos termos do Decreto-Lei n.º 232/2007. 

Argumenta que a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) e a AAE são procedimentos 

complementares, não se excluindo mutuamente, e que a ausência de AAE prévia vicia a 

DIA, podendo conduzir à sua nulidade ou anulabilidade. 

Refere que, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia 

(TJUE), o conceito de "planos e programas" para efeitos de AAE tem uma interpretação 

ampla, abrangendo atos que definem critérios para a autorização de projetos com 

efeitos significativos no ambiente, mesmo que não sejam legalmente exigidos, mas 

previstos. 

mailto:lisboa.tacl@tribunais.org.p
https://magistratus.tribunais.org.pt/api/Documento/GetPdf?id=ae945127-11da-4705-bc43-a7503082493e
https://magistratus.tribunais.org.pt/api/Documento/GetPdf?id=157110eb-4a6e-45cd-889b-b8430ee9bd4a
https://magistratus.tribunais.org.pt/api/Documento/GetPdf?id=157110eb-4a6e-45cd-889b-b8430ee9bd4a


 
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DE LISBOA 

Juízo administrativo comum 

 
 

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa 

Av. D.João II, Bloco G piso 6-8, nº 1.08.01 I , 1990-097 Lisboa 
218367100 Fax: 211545188 

E-Mail: lisboa.tacl@tribunais.org.pt   

Quanto à Avaliação de Incidências Ambientais (AA) e Fundamentação da DIA, o 

Ministério Público considera que a DIA se baseia em informação insuficiente e deficiente 

sobre o impacto na avifauna, e que a fundamentação é inadequada. 

Entende igualmente que a informação disponível aponta para a afetação da Zona de 

Proteção Especial (ZPE) do Estuário do Tejo, e que a DIA contém um erro de aplicação 

do direito ao considerar a viabilidade ambiental perante essa afetação. 

Assinala ainda a omissão de avaliação de impactos transfronteiriços e de efeitos 

cumulativos com outros projetos, bem como a falta de estudo de alternativas sob a 

perspetiva ambiental e a ausência de previsão de compensação ecológica adequada 

para o dano na avifauna. 

O referido parecer critica o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) por utilizar dados 

desatualizados e incompletos, subestimar a densidade de aves e apresentar um "erro de 

estudo" nos parâmetros de perturbação sonora, o que levaria a uma subavaliação das 

áreas afetadas e discorda da interpretação restritiva da Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA) sobre a abrangência territorial dos impactos, sustentando que os 

efeitos podem estender-se para além dos limites geográficos da ZPE. 

Mais refere que o Plano de Ordenamento da Reserva Natural do Estuário do Tejo 

(PORNET) proíbe a instalação de aeroportos, o que deveria ser considerado no âmbito 

da proteção da ZPE. 

O parecer do Ministério Pública considera que o ato impugnado viola os artigos 6.º, n.º 

2 e n.º 3, e 7.º da Diretiva Habitats, e os artigos 3.º e 4.º da Diretiva Aves, que impõem 

a proteção das ZPE e proíbem a autorização de projetos que afetem a sua integridade, 

salvo em condições muito restritas e com medidas compensatórias. 

Em suma, o Ministério Público conclui que a DIA é inválida, propondo a sua nulidade ou 

anulabilidade, face à preterição de procedimentos ambientais essenciais e à 

inadequação da avaliação e fundamentação dos impactos sobre a avifauna e a ZPE. 
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Notificadas das contestações, a Autora e as Assistentes apresentaram réplica (cf. Réplica 

(663046) Réplica (008444520) Pág. 1 de 03/05/2021 16:20:00), concluindo pela improcedência das exceções 

invocadas. O Autor e a Assistente argumentam que o Ministério do Ambiente e da Ação 

Climática é parte legítima, pois possui interesse no desfecho da ação devido às suas 

responsabilidades ambientais. Contra a exceção de litispendência, defendem que não 

existe identidade de sujeitos, pedidos ou causa de pedir com o processo n.º 

262/20.7BEALM. 

 

Em 14-07-2022, a Assistente QUERCUS - Associação Nacional de Conservação da 

Natureza, na qualidade de interveniente acessório, apresentou requerimento de 

intervenção espontânea acessória, manifestando completa adesão à petição inicial e a 

todos os atos praticados pela Autora (cf. Requerimento (720091) Requerimento (008851503) Pág. 2 de 

14/07/2022 08:33:00). 

 

Em 30-11-2022, foi proferido despacho a admitir a intervenção espontânea, como 

assistentes,  da Liga para a Proteção da Natureza (LPN), da Zero- Associação Sistema 

Terrestre Sustentável, da GEOTA- Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e 

Ambiente, do FAPAS- Fundo para a Proteção dos Animais Selvagens, da ANP- Associação 

Natureza Portugal, da Rocha- Associação Cristã de Estudo e Defesa do Ambiente, da 

Almargem- Associação de Defesa do Património Cultural e  Ambiental  do  Algarve  e da 

Quercus- Associação Nacional  de Conservação  da Natureza (cf. Despacho (008988410) Pág. 1 de 

30/11/2022 15:20:00). 

 

 

* 

Em 22-05-2025, a Entidade Demandada veio comunicar ao Tribunal que em 13-03-2024, 

foi emitida, pela APA, I.P., decisão de não prorrogação da Declaração de Impacte 

Ambiental (DIA) favorável condicionada, relativa ao projeto do “Aeroporto do Montijo 

e respetivas Acessibilidades, emitida em 21-01-2020, objeto dos presentes Autos (cf. 
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Requerimento (1126153) Requerimento (011503605) Pág. 1 de 22/05/2025 16:59:00). Tendo em conta que a Autora, 

pela presente ação, vem peticionar a declaração de nulidade e anulação da referida DIA, 

cujo prazo de validade já decorreu, encontrando-se caducada, entende que presente 

lide se tornou inútil. 

 

Em 22-05-2025, as Autora nos presentes autos, e as Assistentes, vieram aos autos (cf. 

Requerimento (1126179) Requerimento (011503749) Pág. 2 de 22/05/2025 17:07:00) informar que, apesar da 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2024, na qual o Governo decidiu desenvolver 

o novo aeroporto de Lisboa (NAL), designando-o de Aeroporto Luís de Camões, a 

localizar no Campo de Tiro de Alcochete, o procedimento de Avaliação de  Impacte  

Ambiental (AAI) que conduziu à Declaração de Impacte Ambiental (DIA), objeto de 

pedido de anulação nos presentes autos tem a sua própria “autonomia”. Acrescentam 

que os efeitos da DIA só se extinguem por impossibilidade superveniente, por 

desistência da ANA, ou por caducidade.  

Neste sentido, a ANA submeteu à APA pedido de prorrogação do prazo de validade da 

DIA, que foi objeto de decisão de não prorrogação. Nesta sequência, a  ANA  apresentou  

reclamação  para  a  APA, alegando  o deferimento tácito ao abrigo do artigo 24.º, n.º 3 

e 8 do Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental. 

A Autora desconhece a existência de qualquer decisão, entendendo que sobre este 

assunto deverá ser a APA e/ou a ANA a vir aos autos informar e documentar. 

 

 

O Contrainteressado Ministério das Infraestruturas e Habitação veio comunicar aos 

autos (cf. Requerimento (1126894) Requerimento (011505831) Pág. 1 de 22/05/2025 20:29:00) que, através da 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2024, de 27 de maio, foi aprovado o 

“desenvolvimento do Novo Aeroporto de Lisboa”, mais se especificando que,   em   linha   

com   as   recomendações   do   Relatório   da   Comissão   Técnica Independente 

constituída para o efeito (e para efeitos de realização da Avaliação Ambiental 
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Estratégica), “o novo Aeroporto de Lisboa se deva localizar no Campo de Tiro de Alcochete e 

substituir de forma integral o Aeroporto Humberto Delgado” e por isso, o projeto do 

Aeroporto do Montijo e respetivas acessibilidades, objeto da DIA que é impugnada 

nestes autos, não integra a aprovada opção de desenvolvimento do Novo Aeroporto de 

Lisboa. 

 

Em 08-07-2025, a Entidade Demandada apresentou requerimento (cf. Requerimento (1177333) 

Requerimento (011816874) Pág. 1 de 08/07/2025 17:01:00), informando que em 05-04-2024 a ANA- 

Aeroportos de Portugal, S.A. apresentou uma reclamação da decisão de não 

prorrogação da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável condicionada, relativa 

ao projeto do Aeroporto do Montijo e respetivas Acessibilidades, a qual não foi objeto 

de apreciação. Assim, tendo decorrido há muito o prazo de decisão da reclamação 

administrativa e não tendo havido impugnação judicial da decisão de não prorrogação 

da DIA objeto dos presentes autos, esta encontra-se caducada, devendo considerar-se 

inútil a presente lide. 

 

Em 10-07-2025, a Contrainteressada ANA- Aeroportos de Portugal, S.A. apresentou 

requerimento, através do qual esclareceu que em 05-04-2024  deduziu uma  reclamação 

administrativa sobre  a  decisão  de  não prorrogação do prazo da DIA, não foi notificada 

de qualquer decisão da APA sobre essa mesma reclamação e não reagiu judicialmente à 

falta de resposta da APA (cf. Requerimento (1179666) Requerimento (011837014) Pág. 1 de 10/07/2025 16:20:00). 

 

 

2. Saneamento 

2.1 O tribunal é competente em razão da nacionalidade, da matéria, da hierarquia e do 

território. 

2.2 O processo é o próprio e não se verificam quaisquer nulidades que o invalidem, total 

ou parcialmente. 
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2.3 As partes dotadas de personalidade e capacidade judiciária, possuindo legitimidade 

e estão devidamente representadas. 

 

 

2.4. Considerando a possibilidade de existir impossibilidade ou inutilidade 

superveniente da lide e que tal matéria constitui uma questão prévia que precede as 

demais e obsta ao conhecimento do mérito da causa e de outras questões formais que 

se possam verificar, e ainda, em respeito pelo princípio da proibição da prática de atos 

inúteis [cf. artigo 130º do Código de Processo Civil (CPC)], cumpre conhecer, desde já, 

da necessidade de manutenção da presente lide. 

 

A instância extingue-se com a impossibilidade ou inutilidade superveniente da lide (cf. 

artigo 277.º, alínea e) do CPC, aplicável ex vi artigo 1.º do CPTA). 

 

O julgamento da extinção da instância por inutilidade superveniente da lide pressupõe 

a formulação de um juízo sobre o prosseguimento daquela e que dele resulte o 

convencimento de que esse prosseguimento é absolutamente inútil, por não trazer 

benefícios a nenhuma das partes (cf. acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 20-12-2022, no proc. n.º 

435/20.2BELLE). 

 

Sobre esta temática, a jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo entende que 

só se verifica a inutilidade superveniente da lide quando essa inutilidade for uma 

inutilidade jurídica e que, por ser assim, não se pode considerar atividade inútil o 

prosseguimento do processo quando ele se destine a expurgar da ordem jurídica um ato 

ilegal e a proporcionar a tutela efetiva dos direitos daqueles a quem o mesmo atinge 

(neste sentido, vejam-se, entre outros, os acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo de 06-08-2017, no proc. n.º 050/17; de 30-

07-2014, no proc. n.º 0875/14 e de 05-29-2002, no proc. 047745, para os quais remete o acórdão do Tribunal Central Administrativo 

Sul de 07-11-2024, no proc. n.º 2424/14.7BELRS6). 

                                                           
6 disponível em https://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/976034311dffa8f680258bd60043cf9c?OpenDocument 
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A impossibilidade ou inutilidade superveniente da lide pode ocorrer quando sobrevém 

uma circunstância na pendência da lide que impede a manutenção da pretensão 

formulada, quer por via do desaparecimento dos sujeitos ou do objeto do processo, ou 

por encontrar satisfação fora do próprio processo, deixando de ter interesse a solução 

propugnada, dando lugar à extinção da instância, sem apreciação do mérito da causa (cf. 

acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22-06-2021, no proc. n.º 17731/18.1T8PRT.P1.S17). 

 

A inutilidade superveniente da lide, como causa de extinção da instância, ocorrerá 

sempre que, por facto ocorrido na pendência da instância, a pretensão do autor não 

possa subsistir por motivos atinentes ao sujeito ou ao objeto do respetivo processo, 

configurando-se como um modo anormal de extinção da instância, por cotejo com a 

causa dita normal, traduzida na prolação de uma sentença de mérito (cf. Alberto dos Reis, 

Comentário ao Código de Processo Civil, Volume III, págs. 364 e seguintes e Lebre de Freitas, Código de Processo Civil Anotado, 

Volume I, pág. 512). 

 

Ora, os presentes autos têm por objeto o ato administrativo praticado em 21-01-2020 

pela Entidade Demandada- a Declaração de Impacte Ambiental (DIA)  no  procedimento  

de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) sobre o projeto Aeroporto do Montijo e 

Acessibilidades, tendo em 13-03-2024 sido emitida pela Entidade Demandada decisão 

de não prorrogação da Declaração de Impacte Ambiental (DIA)8, por se considerar “que 

não se mantêm válidos os pressupostos da avaliação anteriormente desenvolvida, os quais 

estiveram subjacentes às razões de facto e de direito que sustentaram a DIA favorável 

condicionada emitida a 21 de janeiro de 2020 para o projeto "Aeroporto do Montijo e Respetivas 

Acessibilidades". 

 

Por outras palavras, pretendia a Autora a anulação do ato administrativo impugnado 

nos presentes autos, o qual já não existe, porquanto caducou. 

 

                                                           
7 Disponível em https://juris.stj.pt/17731%2F18.1T8PRT.P1.S1/GjTAaLT4EEE_KJa0RgMiRHxT4nY 
8 Disponível em https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/AIA3280/prorrogacao%20da%20dia_aia%203280202431416114.pdf  
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Quando, por força da lei ou por vontade das partes, um direito deva ser exercido dentro 

de certo prazo, são aplicáveis as regras da caducidade, a menos que a lei se refira 

expressamente à prescrição (cf. artigo 298.º, n.º 2 do Código Civil). 

 

A caducidade a que alude o Código Civil é um instituto que determina a extinção de 

direitos que não sejam exercidos durante certo prazo (cf. Dias Marques, Teoria geral do Direito Civil, 

Volume II, pág. 274). 

 

Os atos cujos efeitos tenham caducado ou se encontrem esgotados só podem ser objeto 

de anulação administrativa ou de revogação com eficácia retroativa [cf. artigo 166.º, n.º 

2 do Código do Procedimento Administrativo (CPA)]. 

 

O artigo 23.º do Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental (Decreto-Lei n.º 

151-B/2013, de 31 de outubro) estatui, sob a epígrafe “Caducidade”, o seguinte: 

“1 - A decisão da autoridade de AIA sobre o PDA do EIA caduca se, decorridos dois anos sobre a data da 

sua notificação ao proponente, este não der início ao procedimento de AIA, nos termos do artigo 14.º 

2 - A DIA em fase de projeto de execução caduca se, decorridos quatro anos sobre a data da sua emissão, 

o proponente não der início à execução do projeto. 

3 - A DIA em fase de estudo prévio ou anteprojeto caduca se, decorridos quatro anos sobre a data da sua 

emissão, o proponente não tiver requerido a verificação da conformidade ambiental do projeto de 

execução, nos termos previstos no artigo 20.º 

4 - A decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução caduca se, decorridos quatro anos 

sobre a data da sua emissão, o proponente não der início à execução do projeto. 

5 - Verificando-se a necessidade de ultrapassar os prazos previstos no presente artigo, pode o proponente 

requerer a prorrogação da respetiva decisão, nos termos do disposto no artigo seguinte. 

6 - A caducidade determina a extinção do procedimento e a necessidade de sujeição do projeto a novo 

procedimento de AIA, devendo a autoridade de AIA, a pedido do proponente, indicar os elementos 

constantes do processo anterior que podem ser utilizados no novo processo.” 
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Como dimana expressamente do artigo 23.º reproduzido, a DIA tem um prazo de 

caducidade de quatro anos, prazo este que pode ser prorrogado, a pedido do 

proponente (cf. n.ºs 3, 4 e 5). 

 

A caducidade, ou seja, o decurso do prazo de quatro anos após a emissão da DIA 

determina, sem mais, a extinção do procedimento e a necessidade de sujeição do 

projeto a novo procedimento de AIA (artigo 23.º, n.º 6 do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 

de 31 de outubro). 

 

Tal apenas não sucederá, caso o proponente requeira a prorrogação da respetiva 

decisão, nos termos do disposto no artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 

outubro, sendo proferida decisão de prorrogação do prazo de validade da DIA no prazo 

máximo de 60 dias a contar da data do pedido, e comunicada à entidade licenciadora 

ou competente para a autorização e ao proponente (n.º 3). 

 

A prorrogação do prazo de validade da DIA depende da apresentação de pedido nesse 

sentido, antes do termo do prazo de caducidade (n.º 1) e do pedido ser devidamente 

instruído (n.º 2). 

 

Por outro lado, o pedido de prorrogação da DIA só pode ser deferido por uma única 

vez, exigindo a manutenção da validade das condições que presidiram à sua emissão, 

designadamente no que se refere à situação do ambiente potencialmente afetado pelo 

projeto (cf. artigo 24.º, n.º 7 do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro). 

 

Revertendo ao caso dos autos, em 13-03-2024 foi proferida pela Entidade Demandada, 

decisão de indeferimento sobre o pedido de prorrogação da declaração de impacte 

ambiental do Aeroporto do Montijo e Respetivas Acessibilidades (cf. Requerimento (1126153) 

Documento(s) (011503606) Pág. 9 de 22/05/2025 16:59:00). 

mailto:lisboa.tacl@tribunais.org.p
https://magistratus.tribunais.org.pt/api/Documento/GetPdf?id=3e6fa55c-72f4-44ce-8b3e-0e164e21093b
https://magistratus.tribunais.org.pt/api/Documento/GetPdf?id=3e6fa55c-72f4-44ce-8b3e-0e164e21093b


 
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DE LISBOA 

Juízo administrativo comum 

 
 

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa 

Av. D.João II, Bloco G piso 6-8, nº 1.08.01 I , 1990-097 Lisboa 
218367100 Fax: 211545188 

E-Mail: lisboa.tacl@tribunais.org.pt   

 

E tal sucedeu porque, como consta da decisão em análise, “não se mantêm válidos os 

pressupostos da avaliação anteriormente desenvolvida, os quais estiveram subjacentes às 

razões de facto e de direito que sustentaram a DIA favorável condicionada emitida a 21 de 

janeiro de 2020 para o projeto "Aeroporto do Montijo e Respetivas Acessibilidades". 

Neste sentido, face aos fundamentos acima invocados e não se mantendo válidas as condições 

que presidiram à emissão da referida DIA”. 

 

Face a esta decisão, proferida em 13-03-2024, sem que tenha existido, por parte da 

proponente qualquer reação administrativa ou contenciosa, verificou-se a consolidação 

do ato administrativo na ordem jurídica porquanto, decorrido o prazo legal para a sua 

impugnação, o ato torna-se estável e inatacável contenciosamente. 

 

Como tal, não tendo esse ato administrativo sido impugnado tempestivamente, 

consolidou-se na ordem jurídica, significando que a DIA caducou e, consequentemente, 

o respetivo procedimento foi extinto, como decorre expressamente do disposto no 

artigo 23.º, n.º 6 do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro. 

 

Por assim ser, a emissão de uma DIA relativa ao Aeroporto do Montijo e Respetivas 

Acessibilidades depende, necessariamente de sujeição do projeto a novo procedimento 

de AIA (cf. artigo 23.º, n.º 6 do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro). 

 

A caducidade da DIA tem como consequência jurídica a cessação da produção dos 

efeitos jurídicos do ato administrativo (DIA) logo que tenha decorrido o prazo legal 

estipulado para a cessação da produção de efeitos, ou seja, quatro anos. 

Acresce que, a caducidade da DIA implica a extinção do respetivo procedimento (cf. 

artigo 23.º, n.º 6 do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro) e os atos cujos 
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efeitos tenham caducado só podem ser objeto de anulação administrativa ou de 

revogação com eficácia retroativa (cf. artigo 166.º, n.º 2 do CPA). 

 

Por outro lado, como referiu a Autora, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 

66/2024 foi publicada no Diário da República n.º 102/2024, Série I de 27 de maio, 

resolveu especificar que o Novo Aeroporto de Lisboa se deve localizar no Campo de Tiro 

de Alcochete e substituir de forma integral o Aeroporto Humberto Delgado. 

 

Já em 20-02-2026,  foi publicada no  Diário da República n.º 36/2026, Série I, a Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 30/2026, a qual resolveu estabelecer as medidas 

preventivas, destinadas a salvaguardar a situação excecional de reconhecido interesse 

nacional correspondente ao desenvolvimento do novo aeroporto de Lisboa, designado 

por Aeroporto Luís de Camões e determinar que as medidas preventivas previstas visam 

evitar a alteração de circunstâncias e condições existentes que possam comprometer 

ou tornar mais onerosa a execução do Aeroporto Luís de Camões, bem como das 

atividades e das infraestruturas com ele conexas. 

  

A questão da caducidade da DIA consubstancia uma causa de impossibilidade da lide, 

dado que, estando caducado o ato administrativo impugnado, a implicação processual 

de tanto é a falta de objeto processual da presente ação (neste sentido veja-se o acórdão do Tribunal 

Central Administrativo Sul de 10-09-2020, de 210/10.2BECTB9). 

 

Por conseguinte, verificada a caducidade ope legis do ato administrativo impugnado, 

queda obliterada a possibilidade de fazer incidir, sobre o mesmo ato, um juízo de 

validade e, principalmente, uma declaração invalidante, quer da existência do ato, quer 

dos efeitos jurídicos produzidos, dado que tal declaração careceria totalmente de objeto 

(cf. acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 10-09-2020, no proc. n.º 210/10.2BECTB10). 

                                                           
9 Disponível em https://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/3bd679ec43ce087f802585e0002cecab  
10 Disponível em https://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/3bd679ec43ce087f802585e0002cecab 
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Com efeito, a caducidade constitui uma das formas de extinção dos atos administrativos, 

distinguindo a doutrina duas modalidades possíveis de caducidade, a saber, a 

caducidade preclusiva e a caducidade sanção (cf. acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte de 29-11-

2019, no proc. n.º 00317/14.7BEBRG11). 

 

Conforme é comummente afirmado, na caducidade preclusiva está em causa “a mera 

contagem de um prazo”, o mesmo é dizer, uma situação de caducidade em que uma 

norma estabelece um prazo máximo para o cumprimento de uma obrigação, sem que 

pareça haver outros elementos que possam influir numa conformação para mais ou para 

menos do prazo concedido pela própria lei, operando a mesma automaticamente, pelo 

que a declaração de caducidade que venha a ser emitida não tem efeitos constitutivos, 

mas meramente declarativos  (cf. acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte de 29-11-2019, no proc. n.º 

00317/14.7BEBRG12). 

 

No caso sub judice, a Autora veio declarar que mantém o pedido de anulação do ato 

contenciosamente impugnado, o qual constituía o objeto processual. Mas, se já se 

encontra decorrido o prazo da caducidade, a qual opera automaticamente, por a lei 

assim o prever, resulta evidente que não subsiste objeto processual que permita 

suportar o juízo de invalidação peticionado pela Autora, pois, como refere o acórdão do 

Tribunal Central Administrativo Sul o regime substantivo da extinção dos atos 

administrativos não se confunde com o regime processual de extinção da instância; 

porquanto se o ato impugnado se extinguiu ou desapareceu da ordem jurídica, impõe-

se como consequência processual a extinção da instância por falta de objeto processual 

(cf. acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 10-09-2020, no proc. n.º 210/10.2BECTB13). 

 

                                                           
11 Disponível em https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/b6766f994dfdd4c9802584cf00343dce  
12 Disponível em https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/b6766f994dfdd4c9802584cf00343dce  
13 Disponível em https://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/3bd679ec43ce087f802585e0002cecab 
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https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/b6766f994dfdd4c9802584cf00343dce
https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/b6766f994dfdd4c9802584cf00343dce
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Deveria o Tribunal pronunciar-se caso existisse a prática de qualquer ato subsequente à 

extinção do procedimento administrativo, por caducidade, o que não sucedeu, 

porquanto a administração apenas se pronunciou relativamente ao pedido legalmente 

previsto de prorrogação do prazo da DIA, indeferindo o mesmo. 

 

Ademais, estamos perante uma caducidade preclusiva, decorrente da mera contagem 

de um prazo, operando ope legis, pelo que a sua declaração não tem efeitos 

constitutivos. 

 

Sendo assim, resta concluir pela impossibilidade superveniente da presente lide, em 

virtude de o ato administrativo impugnado se ter extinguido, não sendo possível o 

prosseguimento dos autos para conhecimento do pedido de anulação do ato 

contenciosamente impugnado, como pretende a Autora, face à extinção do ato 

administrativo impugnado da ordem jurídica, deixando a presente ação sem objeto 

processual. 

 

Em face do exposto, torna-se necessário concluir que a caducidade do ato impugnado 

determinou a impossibilidade superveniente da lide, por falta de objeto, encontrando-

se reunidas as condições para proceder à extinção da instância por impossibilidade 

superveniente da lide, nos termos do disposto no artigo 277.º, alínea e) do CPC, ex vi 

artigos 1.º do CPTA, nada mais havendo a determinar. 

 

 

3. Valor da ação  

Fixa-se o valor da causa em € 30.000,01 (cf. artigos 31.º, n.º 1 e 34.º, n.º 1 do CPTA). 
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4. Responsabilidade por custas 

Na extinção da instância por impossibilidade ou inutilidade superveniente da lide, a 

responsabilidade pela totalidade das custas recai sobre a parte à qual é imputável tal 

impossibilidade ou inutilidade (cf. artigo 536.º, n.º 3 do CPC, aplicável ex vi artigo 1.º do 

CPTA).  

Considera-se, designadamente, que é imputável ao réu ou requerido a inutilidade ou 

impossibilidade superveniente da lide quando esta decorra da satisfação voluntária, por 

parte deste, da pretensão do autor ou requerente (cf. artigo 536.º, n.º 4 do CPC, 

aplicável ex vi artigo 1.º do CPTA). 

Considerando que o ato administrativo impugnado nos presentes autos caducou em 21-

01-2024, ou seja, em momento posterior à propositura da presente ação administrativa, 

ocorrida em 03-06-2020, e que da sua caducidade decorreu a satisfação voluntária da 

pretensão da Autora, a responsabilidade pelo pagamento das custas processuais fica a 

cargo da Entidade Demandada (cf. artigo 536.º, n.ºs 3 e 4 do CPC, aplicável ex vi artigo 

1.º do CPTA). 

 

 

5. Decisão 

Nos termos e pelos fundamentos expostos, julga-se extinta a presente instância, por 

impossibilidade superveniente da lide. 

Custas a cargo da Entidade Demandada. 

Registe e notifique. 

 

*** 

Lisboa, 8 de abril de 2026 

 

A Juiz de Direito, 

(Processado, datado e revisto com uso de meios informáticos e com aposição de 

assinatura eletrónica- cf. artigo 17.º, n.º 1 da Portaria n.º 350-A/2025, de 9 de outubro) 
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